LEI N° 070/2014

“AlTERA A LEI MUNICIPAL Nº 044/2010.”

                



O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTIAGO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art.68, III de Lei Orgânica do Município,

                                                           FAZ SABER

                                                          que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e é  sancionada e promulgada a Lei:
Art. 1º - Fica incluída a Seção XX - A, na Lei Municipal nº 044/2010, com a seguinte redação:

“SEÇÃO XX - A

SUPERVISOR DO POSTO DE ATENDIMENTO DA JUNTA COMERCIAL

Art. 42-A - Descrição do cargo comissionado de Supervisor do Posto de Atendimento da Junta Comercial:

I – denominação: Supervisor do Posto de Atendimento da Junta Comercial

II – forma de investidura: FG

III – padrão: 2

IV – natureza da função: chefia

V – vagas: 01

VI – Secretaria vinculada: Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo. 

Art. 42-B - Ao Supervisor do Posto de Atendimento da Junta Comercial compete:

I – Receber, autuar, protocolizar e remeter à Sede da Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul documentos sujeitos a registro, anotação, cancelamento ou arquivamento, verificando o pagamento de taxas e demais itens imprescindíveis para o protocolo do documento na Junta Comercial;

II – Receber documentos devolvidos pela Junta Comercial em razão das exigências formuladas e, novamente, remetê-los à Sede da Junta, tão logo satisfeitas as mesmas pelas partes interessadas;

III – Devolver às partes as vias autenticadas de documentos após o respectivo registro, anotação, cancelamento ou arquivamento pelo órgão competente da Junta Comercial;

IV – Receber, protocolizar, fichar, autenticar e devolver aos interessados os livros mercantis destinados à escrituração dos estabelecimentos situados nos municípios que compõem a microrregião de Santiago;

V – Manter atualizado o fichário, por empresas, de livros mercantis autenticados no Posto de Atendimento;

VI – Receber, protocolizar, remeter à Sede da Junta Comercial pedidos de certidões, ou expedir certidões no próprio Posto de Atendimento;

VII – Entregar aos interessados as certidões expedidas pela Junta Comercial que tiverem sido requeridas por meio do Posto de Atendimento;

VIII – Manter sob controle o encaminhamento de documentos à Sede da Junta Comercial e o seu recebimento;

IX – Manter sob sua responsabilidade a guarda dos documentos;

X – Apresentar um balancete mensal referente a todos os serviços prestados no respectivo período, fazendo constar a relação dos valores cobrados pelo Posto de Atendimento;

XI – Receber, autuar, examinar formal e instrumentalmente, os documentos sujeitos à decisão singular, objeto de arquivamento na forma da legislação em vigor, aí incluídos os requerimentos de registros de empresários;

XII – Realizar busca prévia de nome empresarial, evitando-se o arquivamento de nome colidente com outro de registro já existente;

XIII – Formular exigências, nos processos sujeitos à decisão singular, quando estes conflitarem com a legislação pertinente.”

Art. 2º - O art. 169, da Lei Municipal nº 044/2010 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 169 - ...

V – vagas: 01

...”

Art. 3º - Fica incluída a Seção LXXXIV - A, na Lei Municipal nº 044/2010, com a seguinte redação:

“SEÇÃO LXXXIV - A

ASSESSOR ADMINISTRATIVO DA PROCURADORIA

Art. 170-A - Descrição do cargo comissionado de Assessor Administrativo:

I – denominação: Assessor Administrativo

II – forma de investidura: FG ou CC

III – padrão: 3

IV – natureza da função: assessoramento

V – vagas: 01

VI – Secretaria vinculada: Procuradoria-Geral do Município 

Art. 170-B - Ao Assessor Administrativo compete:

I – assessorar as atividades administrativas realizadas na Procuradoria-Geral do Município, possuindo formação de nível superior em Direito;

II – assessorar as atividades administrativas da Procuradoria, relacionadas à expedição de documentos, protocolos, pareceres e petições, e de recebimento de citações, intimações, e demais atos judiciais;

III – assessorar os processos administrativos em que o Município figure como parte ou interessado;

IV – assessorar administrativamente os Secretários e demais agentes públicos municipais, em questões afetas à Administração municipal;

V – auxiliar o Procurador-Geral na representação do Município em processos administrativos;

VI – exercer outras atividades pertinentes que lhe forem delegadas pelo Procurador-Geral do Município.”

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Seção XLIII, com seus artigos 87 e 88, todos da Lei Municipal nº 044/2010.

Art. 5º - A presente lei entra em vigor da data de sua promulgação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, 11 DE NOVEMBRO DE 2014.

Júlio César Viero Ruivo


Prefeito Municipal
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Em 11 / 11 / 2014

Tiago Gorski Lacerda

Secretário Municipal de Gestão
